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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2013
PROCESSO Nº 01420.003049/2013-69
A Fundação Cultural Palmares, fundação pública, instituída por autorização da Lei nº 7.668, de 22 de agosto de 1988, vinculada ao Ministério da Cultura, mediante o pregoeiro, designado pela Portaria n.º 146, de 14 de agosto de 2012, publicada no Diário Oficial da União, Seção 2, de 17 de agosto de 2012,  torna público para conhecimento dos interessados que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, conforme descrito neste Edital e seus Anexos.

1 -
DA DATA E HORÁRIO

1.1 -
As propostas de preços deverão ser encaminhadas, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br , a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF.

1.2. No dia 11 de junho de 2013, às 09:30 horas, horário de Brasília - DF, no endereço www.comprasnet.gov.br serão abertas as Propostas de Preços das empresas interessadas em participar do presente Pregão Eletrônico.

2 -
DO OBJETO

2.1. Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de sinalização, compreendendo fornecimento e instalação de placas, faixas de vinil adesivo e totem, conforme especificações e quantidades constantes no Termo de Referência, Anexo I deste Edital.

3 -
DO FUNDAMENTO LEGAL E TIPO DE LICITAÇÃO

3.1 -
O presente Pregão Eletrônico será regido pela Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações; Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002; Lei Complementar nº 123/2006; Decreto nº 5.450, de 21 de maio de 2005; Instrução Normativa/MPOG nº 02, de 11 de outubro de 2010 e demais normas vigentes que regulam a licitação, na modalidade Pregão Eletrônico.

4 -
DA PARTICIPAÇÃO

4.1 -
Poderão participar deste Pregão Eletrônico, as empresas que: 

4.1.1 –
atendam às condições deste Edital e apresentem os documentos nele exigidos, em original ou por qualquer processo de cópia autenticada em Cartório de Notas e Ofício competente, ou por Pregoeiro Oficial ou por membro da Equipe de Apoio, à vista dos originais;

4.1.2 –
estejam cadastradas e habilitadas no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, nos termos do § 1º, art. 1º do Decreto 3.722, de 9 de janeiro de 2001;


4.1.2.1 – as empresas não cadastradas no SICAF, e que tiverem interesse em participar deste pregão, deverão providenciar o seu cadastramento e sua habilitação junto a qualquer Unidade Cadastradora dos órgãos da Administração Pública, até o terceiro dia útil, anterior a data do recebimento das propostas (Parágrafo único, art. 3º do Dec. nº 3.722/2001, alterado pelo Decreto nº 4.485, de 25.11.2002);

4.2 -
Não poderão participar do presente Pregão Eletrônico:

a) empresa declarada inidônea ou suspensa de licitar em órgão ou entidade da Administração Pública Direta ou Indireta, Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal;

b) empresa que se encontre sob falência, recuperação judicial, concurso de credores, dissolução e liquidação; 

c) pessoas ligadas à Administração da Fundação Cultural Palmares ou responsáveis pela elaboração do Termo de Referência; e

d) empresa estrangeira que não funciona no país.

4.3 -
Em se tratando de microempresas - ME ou empresa de pequeno porte – EPP, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e para que possam ser identificadas como tal pelo Pregoeiro, estas poderão, à época do credenciamento junto ao mantenedor do sistema, declararem-se como empresas desse segmento de faturamento.

4.4 –
O presente certame licitatório está de acordo com o previsto nos artigos 47, caput, e 48, inciso I, uma vez que o valor da contratação é inferior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), enquadrando-se na exclusividade à participação de microempresas e empresas de pequeno porte, em obediência ao art. 6º, do Decreto nº 6.204, de 5/9/2007, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte c/c art. 34 da Lei nº 11.488/2007.

5 -
DA REPRESENTAÇAO E DO CREDENCIAMENTO 

5.1 -
O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico, no site www.comprasnet.gov.br  (§ 1º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.2 -
O credenciamento do Licitante dependerá de registro atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, que também será requisito para fins de habilitação.

5.3 -
O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. (§ 6º, Art. 3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.4 -
O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à Fundação Cultural Palmares - FCP responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. (§ 5º, Art.3º do Decreto nº 5.450/2005).

5.5 -
Como requisito para a participação no pregão, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências do Edital (§ 2º, art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6 -
DO ENVIO DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1 -
O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. (Inciso III, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.2 -
A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às sanções previstas no edital ( art. 21, §3º do Decreto nº 5.450/2005)
6.3 -
Incumbirá, ainda, ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

6.4 -
A participação no pregão dar-se-á por meio da digitação da senha privativa do licitante (§ 1º, Art. 21 Decreto nº 5.450/2005) e subseqüente encaminhamento da proposta eletrônica, contemplando a descrição do serviço ofertado, o preço e, se for o caso, os anexos a partir da data da liberação do edital, até o horário limite de início da sessão pública, horário de Brasília/DF, exclusivamente por meio do site www.comprasnet.gov.br , quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a fase de recebimento das propostas (art. 21, Decreto nº 5.450/05).

6.5 -
A proposta deverá ser apresentada em formulário próprio do sistema. Deverá ser selecionado o item e após, indicar o valor proposto para o serviço.
6.6 -
No campo “Descrição Detalhada do Objeto Ofertado” de preenchimento obrigatório pelo licitante, o mesmo terá que descrever detalhadamente seu objeto, sendo proibida a identificação do licitante e expressões do tipo “conforme descrito no edital”,  “conforme o edital” ou termo equivalente. 

6.7 -
Ainda no procedimento de envio da proposta, o licitante deverá encaminhar eletronicamente as seguintes declarações:

a) Declaração de que não emprega menor, nos termos do disposto no inciso V, art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 9.854/99;

b) Declaração de não existência de fato superveniente impeditivo para sua habilitação.
6.8 -
No momento do envio da proposta, o Sistema apresentará automaticamente ao licitante, uma declaração para que confirme se ela se enquadra como ME/EPP ou Cooperativas Equiparadas, enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488/2007. 

6.9 -
A partir do encerramento da fase de lances, após a classificação final das propostas, o pregoeiro solicitará aos licitantes, o envio de anexo/proposta, por item inclusive, relativamente ao último lance ofertado, podendo solicitar também apenas do fornecedor cuja proposta esteja em primeiro lugar.

6.9.1 -
Para convocar o fornecedor a anexar sua proposta no sistema, o Pregoeiro fará uso da opção Convocar Anexo, selecionando na tela do Sistema. O Sistema encaminhará, via chat, mensagem de convocação disponibilizando-a a todos, inclusive para a sociedade.

6.9.2 -
O fornecedor convocado encaminhará a proposta, no prazo determinado pelo Pregoeiro, pelo site www.comprasnet.gov.br , por meio do link Anexar, disponível apenas para o fornecedor selecionado. A documentação deverá ser encaminhada para o fax nº (61) 3424-0308 ou e-mail cgi@palmares.gov.br , com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada no prazo contido no item 11.2.
6.9.3 -
Confirmado o envio da proposta/anexo, o link Anexar do fornecedor passa a ter a função de Consultar. 

6.9.4 -
Caso a proposta da empresa detentora do melhor lance seja desclassificada, as empresas subsequentes, quando convocadas no Sistema Comprasnet, deverão cumprir o prazo determinado pelo Pregoeiro para anexar sua proposta ao Sistema , 
6.10 -
A proposta de preços deverá apresentar as seguintes condições:

6.10.1.
A proposta de preços deverá ser apresentada de forma clara e objetiva, devendo conter todos os elementos que influenciam no valor final, em especial:

a) discriminação clara e detalhada dos materiais a serem confeccionadas, considerando as características mínimas contidas no Termo de Referência, sendo obrigatória  a cotação por preço unitário e global;

b) informar razão social, endereço, telefone, endereço eletrônico, CNPJ e dados bancários;

c) declarar o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua abertura. Na ausência de indicação expressa do prazo de validade, considerar-se-á tacitamente indicado o prazo de 60 dias.
d) declarar que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas legais ou adicionais, inclusive os impostos incidentes.

6.11 -
Os preços deverão ser expressos em real, em algarismo e por extenso, de forma clara e precisa, sem alternativas que induzam o julgamento a ter mais de um resultado. 
6.12 -
A cotação apresentada será de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 
6.13 -
A apresentação da proposta implica total e plena aceitação, por parte da empresa licitante, de todas as condições estabelecidas nesta licitação. 

6.14 -
Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a Proposta apresentada seja quanto ao preço, forma de pagamento, prazos ou outra condição que importe em modificação dos termos originais. 

7 -
DO RECEBIMENTO E CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1 -
A partir das 09:30 horas do dia 11 de junho de 2013, horário de Brasília-DF, e, em conformidade com os subitens 1.2 e 6.4 deste Edital, terá início a sessão pública deste Pregão Eletrônico, quando o pregoeiro verificará as propostas apresentadas com os requisitos estabelecidos no edital.

7.2 -
O sistema ordenará, automaticamente, as propostas classificadas pelo pregoeiro, sendo que somente estas participarão da fase de lance.

7.3 -
O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com o subitem 6.10 deste Edital.

7.3.1
Serão desclassificadas as propostas das licitantes que:

a) elaboradas em desacordo com os termos deste Edital e seus anexos;

b) não atender todas as exigências constantes dos subitens 6.10;
c) omitir quaisquer itens de custo e despesas relevantes à formação do preço, considerados básicos para a execução dos serviços

d) ofertar quaisquer vantagens não presentes neste Edital;

e) apresentar preços de valor zero, simbólicos, irrisórios, inexeqüíveis ou excessivos, consideradas as condições já dispostas neste Edital.

7.3.2 -
A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, para acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.4 -
Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. (Inciso IV, Art. 13 Decreto nº 5.450/2005).

8 -
DA FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1 -
Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e do valor consignado no registro.

8.2 -
Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas neste edital. 

8.3 -
O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

8.4 -
Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 

8.5 -
Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance. 

8.6 -
A etapa de lances da sessão pública será encerrada por decisão do pregoeiro. O sistema encaminhará aos licitantes um aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até 30 (trinta) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será encerrada automaticamente a recepção de lances. 

8.7 -
Após o fechamento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida a melhor proposta, observada o critério de julgamento.

8.7.1 -
O pregoeiro poderá realizar negociação por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

8.8 -
No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

8.8.1 -
Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes.

9 -
 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

9.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública e concluída a negociação, quando houver, o Pregoeiro fixará prazo ao licitante detentor do menor lance para o reenvio da proposta com os respectivos valores readequados ao lance vencedor.

9.2 -
O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do preço em relação ao estimado para contratação.

9.3 -
Para fins de julgamento das propostas, será adotado o critério de menor preço.

9.4 –
Após a aceitabilidade dos preços obtidos, o Pregoeiro anunciará o licitante vencedor, imediatamente, conforme definido neste edital e seus anexos.
9.5 -
Se a proposta não for aceitável ou se o licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a proposta subseqüente, na ordem de classificação e, assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital.

9.5.1 -
Ocorrendo a situação a que se refere o item anterior, o pregoeiro poderá negociar com o licitante para que os valores sejam readequados ao lance vencedor, devendo, obrigatoriamente, a apresentação de nova proposta ser encaminhada por meio eletrônico.

9.6 -
Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado acrescidos dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à totalidade da remuneração.

10 -
DA HABILITAÇÃO
10.1 -
Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o licitante detentor da melhor oferta deverá comprovar de imediato, no prazo estabelecido pelo Pregoeiro, sua habilitação no presente Pregão Eletrônico, mediante a apresentação da documentação abaixo, podendo esta comprovação se dar mediante encaminhamento, via sistema quando convocado ou fax (0xx61) 3424-0169, com posterior encaminhamento do original ou cópia autenticada, conforme determinado abaixo:

10.1.1 -
Estar habilitado parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme Decretos nºs 3.722 de 09 de janeiro de 2001, 4.485, de 25 de novembro de 2002 e Instrução Normativa nº 02/2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.
10.1.1.1 -
Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar os documentos que supram tais exigências, conforme estabelecido na Instrução Normativa MPOG nº 02/2010.
10.1.2 -
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º. do art. 32 da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações. Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura desse Pregão, conforme Anexo II.
10.1.3 -
Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega mão-de-obra infantil que constitui violação ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei nº 9.584/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/2002), conforme Anexo III.

10.1.4 –
A licitante, no momento da elaboração e envio da proposta, também enviará as declarações referidas nos subitens 10.1.2 e 10.1.3, as quais somente serão visualizadas pelo Pregoeiro na fase de habilitação. As declarações falsas de que tratam os subitens acima, sujeitará a LICITANTE às sanções previstas neste Edital. 

10.1.5 -
Habilitação Jurídica:

a)
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor da LICITANTE, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

b)
inscrição do ato constitutivo em cartório de registros de pessoas jurídicas, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício;

c)
registro comercial, no caso de empresa individual, conforme exigência do inciso II do art. 28 da Lei 8.666/93;

d)
decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

10.1.6 -
Regularidade Fiscal:

a)
prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b)
prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, conforme o caso, relativa à sede e domicílio da LICITANTE;

c)
prova de regularidade com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal de acordo com o disposto no art. 29, inciso III, da Lei nº 8.666/93, dentro do prazo de validade;

d)
certificado de regularidade do FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, conforme alínea "a" do art. 27 da Lei n.º 8.036, de 11 de maio de 1990, devidamente atualizado;

e)
Certidão Negativa de Débito - CND relativa às contribuições sociais, fornecida pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, devidamente atualizada, em atenção ao § 3º, artigo 195 da Constituição Federal e à Lei nº. 8.212, de 24 de julho de 1991;
f)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos da Lei nº 12.440/2011.
10.1.7 -
Qualificação Econômico-Financeira:
a)
certidão negativa de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da LICITANTE nos termos do inciso II, artigo 31 da Lei 8.666/93 com validade não anterior a 30 (trinta) dias da data prevista da abertura do presente certame;

b)
balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, com base nos parâmetros definidos a seguir, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados a mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, conforme inciso I, artigo 31 da Lei 8.666/93;

b.1)
comprovação da boa situação econômico-financeira da LICITANTE será demonstrada com base nos seguintes parâmetros:

Índice de Liquidez Geral (LG), com valor superior a 1, onde:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

LG = -----------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigívela Longo Prazo

Índice de Solvência Geral (SG), com valor superior a 1, onde:

Ativo Total

SG = --------------------------------------------------------

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

Índice de Liquidez Corrente (LC), valor superior a 1, onde:

Ativo Circulante

LC = --------------------------------

Passivo Circulante

b.2)
as licitantes que apresentarem resultado igual ou menor do que 1 (um), em qualquer dos índices calculados do balanço patrimonial da empresa (comprovação de boa situação financeira prevista no Inciso V, art. 43 da IN nº 02, de 11 de outubro de 2010), deverão possuir capital social registrado e integralizado igual ou superior a 10% do valor estimado para a contratação.

10.1.8 -
Qualificação Técnica
a) Comprovar, através de 01 (um) e no máximo 03(três) atestados de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome da empresa, compatíveis com o objeto desta licitação, em características e quantidades aos exigidos no Edital, que atestem o cumprimento das obrigações a inteiro contento.

10.2.
Em se tratando de microempresa ou empresa de pequeno porte, havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo término inicial corresponderá ao momento em que a proponente for declarada vencedora do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
10.2.1.
A não-regularização da documentação, no prazo previsto na subcondição anterior, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação.

10.3 -
Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, o Pregoeiro considerará o proponente inabilitado. Neste caso, o Pregoeiro solicitará a remessa da documentação da licitante subsequente e assim sucessivamente até a apuração de uma proposta que atenda o edital.
10.4 - 
O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará na inabilitação do licitante, desde que sejam possíveis as aferições de suas qualificações e as exatas compreensões da sua proposta, durante a realização do Pregão. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem comprometimento da segurança da futura contratação.

11 -
DO ENCAMINHAMENTO DA DOCUMENTAÇÃO

11.1 -
Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF, inclusive quando houver necessidade de envio de anexos, deverão ser remetidos via fax, para o número (61) 3424-0169, ou para o endereço eletrônico logistica@palmares.gov.br , no prazo estabelecido pelo Pregoeiro.

11.2 -
A proposta, os documentos e os anexos remetidos via fax ou por meio eletrônico deverão ser encaminhados em original ou por cópia autenticada, no prazo de até 3 (três) dias úteis, contados da solicitação do Pregoeiro.

11.3 -
Em se tratando de ME ou EPP, caso haja alguma restrição quanto à regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação.

11.3.1 -
O prazo acima indicado terá como termo inicial a data em que ocorrer a adjudicação, sendo de exclusiva responsabilidade do licitante o respectivo acompanhamento.
11.3.2 -
A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 11.3, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na forma do art. 4º Inc. XXIII da Lei nº 10.520/02.
11.4 -
Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, e também devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

11.4.1 -
Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no Cartório de Títulos e Documentos.

11.5 -
Sob pena de inabilitação, os documentos encaminhados deverão estar:

a) Em nome da licitante e, preferencialmente, com nº CNPJ e endereço respectivo:

b) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;

c) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial;

d) se a licitante for a matriz e a prestadora de serviços for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e  da filial simultaneamente;

e) não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados.
12 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

12.1 -
A cada lance ofertado, o sistema atualizará automaticamente o valor total em relação ao menor valor, sagrando-se vencedora a licitante que ofertar o MENOR PREÇO para a prestação do serviço como um todo. 
12.2 
O objeto deste Pregão será adjudicado a uma única empresa, pelo menor preço global, e, após decididos os recursos, quando houver, sujeito à homologação da autoridade competente da Fundação Cultural Palmares.

13 -
DAS ATRIBUIÇÕES DO PREGOEIRO E DO(A) COORDENADOR(A)-GERAL DE GESTÃO INTERNA

13.1 -
Caberá ao Pregoeiro as atribuições dispostas no art. 11 do Decreto nº 5.450/2005.

13.2 -
À Autoridade Superior da Fundação Cultural Palmares caberá:

a) adjudicar o objeto deste Pregão ao licitante vencedor, se houver interposição de recurso;

b) homologar o resultado e promover a contratação correspondente a este Pregão;

c) anular este Pregão por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado;

d) revogar este Pregão, se for considerado inoportuno ou inconveniente ao interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado.

13.3 -
É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, promover diligências destinadas a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam constar originariamente da proposta ou da documentação.

13.4 -
No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

14 - DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

14.1 –
Até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão pública, os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço logistica@palmares.gov.br .
14.2 - 
Até 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório, na forma eletrônica.

14.2.1 – Considerando-se que cada dia possui 24 (vinte e quatro) horas, a impugnação do ato convocatório do Pregão deverá ser por meio eletrônico, endereço  logistica@palmares.gov.br
; 

14.2.2 -
Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do edital, decidir sobre a petição, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas;

14.3 -
As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizados no endereço eletrônico www.comprasnet.gov.br, por meio do link Acesso Livre>Pregões>Agendados, para conhecimento da sociedade em geral e dos licitantes, cabendo aos interessados em participar do certame acessá-lo para a obtenção das informações prestadas.

14.4 -
Procedentes as razões da petição contra o ato convocatório, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

15 -
DOS RECURSOS

15.1 -
Os procedimentos para interposição de recurso, compreendida a manifestação prévia do licitante, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, o encaminhamento de memorial e de eventuais contrarrazões pelos demais licitantes, serão realizados exclusivamente em campo próprio do sistema eletrônico, de acordo com o estabelecido no art. 26 do Decreto nº 5.450/2005.
15.2 -
A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do caput do art. 26 do Decreto nº 5.450/05, importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a adjudicar o objeto a licitante declarado vencedor.

15.3 -
O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento (§ 2º, art. 26 do Decreto nº 5.450/05).

15.4 -
De acordo com o art. 27 do Decreto nº 5.450/05, decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.

15.5 -
As razões de recursos e contra-razões deverão ser dirigidas ao Pregoeiro e registradas no Protocolo Geral da Fundação Cultural Palmares, no prazo de três dias.

15.6 -
O recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital não será conhecido.

15.7 -
Na contagem de prazos estabelecidos no edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dia de expediente na Fundação.

15.8 -
Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, na Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP, localizada no SGAN, Q. 601, Conj. L, Torre "A", 3º andar – Ed. ATP, de 2ª a 6ª feira, das 9 às 12 e das 14 às 17:00 horas.

16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

16.1 -
Os recursos necessários à realização da despesa correrão à conta dos PTRES 65720 - Administração da Unidade, Fonte 0100, Elemento de Despesa 33.90.39. 
17 -
DO PAGAMENTO
17.1 -
O pagamento devido pela execução dos serviços será efetuado em favor da Contratada, mediante depósito bancário, após a entrega, aprovação e atesto da nota fiscal, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis.

17.2.
Para execução do pagamento de que trata o item acima, a Contratada deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitido, sem rasura, em letra bem legível, o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência.

17.3.
Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

17.4 -
Serão retidos na fonte os tributos e contribuição sobre os pagamentos efetuados, utilizando as alíquotas previstas para cada tipo de serviço, conforme Lei nº 9.430, de 27/12/96 e a Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 11/01/2012.

17.5 -
No ato do pagamento será comprovada a manutenção das condições iniciais de habilitação quanto à situação de regularidade da empresa, mediante consulta on line ao SICAF.
18 -
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
18.1 -
O licitante vencedor estará sujeito à aplicação das penalidades previstas no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, ficando impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas abaixo e das demais cominações legais:

18.1.1 -
Multa moratória de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso não justificado, até o 5º (quinto) dia, e a partir do 6º (sexto) dia, 0,5% (meio por cento), contados desde o 1º dia de atraso, a ser calculada sobre o valor inicial atualizado da nota de empenho, até o limite de 5% (cinco por cento).

18.1.1.1 -
A justificativa para eventual atraso só será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito, até 24 (vinte e quatro) horas.

18.1.1.2 -
Na hipótese da não aceitação da justificativa do atraso, o valor das multas será deduzido da importância a ser paga ao fornecedor.

18.1.2 -
Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a ser calculada sobre o valor total da proposta, no caso de ocorrer a recusa à execução dos serviços a que se refere o subitem 18.2, sem prejuízo das demais sanções.

18.1.2.1 -
Nesta hipótese, após apuração efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa da União", para cobrança judicial.

18.2 -
Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Administração, a seu exclusivo juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse, em igual prazo e nas condições propostas por este ou então, revogar a licitação, na hipótese a seguir:

18.2.1 -
Após decorridos 10 (dez) dias da convocação do órgão sem que o licitante vencedor tenha retirado o contrato correspondente.
19 - DO CONTRATO

19.1 -
Será dispensada o termo de contrato, conforme preceitua o art. 62 da Lei nº 8.666/93. 
20 -
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

20.1 – De acordo com o § 3º, art. 43 da Lei nº 8.666/93, é facultado à Fundação Cultural Palmares, mediante Pregoeiro ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

20.2 -
Fica assegurado à Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

20.2.2 -
A autoridade competente para anular, revogar ou homologar o presente processo é o Coordenador-Geral de Gestão Interna/FCP.

20.3 -
Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de seus documentos de habilitação e a Coordenação-Geral de Gestão Interna/FCP e não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

20.4. -
Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

20.5 -
As dúvidas que surgirem na interpretação das disposições contidas neste edital serão resolvidas e esclarecidas pelo pregoeiro que atenderá no SGAN, Quadra 601, Conj. 'L", Torre A - 3º andar - Ed. ATP, Tel. (61) 3424-0172, Fax (61) 3424-0169, de 2ª a 6ª feira, das 9h00 às 12h00 e de 14h00 às 17h30.

20.6 -
O Edital, na íntegra, encontra-se à disposição dos interessados nos endereços www.palmares.gov.br e www.comprasnet.gov.br .

20.7 -
O Foro para dirimir questões relativas ao presente edital, será o da Justiça Federal, Seção Judiciária de Brasília/Distrito Federal, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Brasília - DF., 27 de maio de 2013
....................................
Neusa Maria de Sousa

Pregoeira
ANEXO I

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2013
TERMO DE REFERÊNCIA

1.
OBJETO

1.1.
Contratação de pessoa jurídica especializada para prestação de serviços de sinalização, compreendendo fornecimento e instalação de placas, faixas de vinil adesivo e totem, conforme especificações e quantidades constantes no item 3 deste Termo de Referência.
1.2. As Placas, Faixas de Vinil adesivo e Totem serão instalados na Sede da Fundação Cultural Palmares, localizada na SGAN 601, Conj. L, Ed. ATP - Asa Norte, em Brasília/DF.

2. JUSTIFICATIVA 

Preocupada em manter proximidade com o seu público, a Fundação Cultural Palmares (FCP), órgão vinculado ao Ministério da Cultura, ao longo dos anos vem ampliando sua missão de preservar, promover e difundir a cultura afro-brasileira.

Com esta iniciativa, é importante a identificação da marca da Palmares em sua Sede, que além de informar e orientar, a sinalização dá vida aos ambientes internos e externos.

Uma sinalização bem elaborada orienta os usuários e identifica as dependências do local, além de facilitar a circulação e o comportamento de visitantes e servidores, espelhando a seriedade e a organização da Instituição.

As sinalizações, internas e externas, são fundamentais para direcionar o fluxo de pessoas e veículos, bem como informar e orientar usuários sobre a localização de áreas.

Em face da necessidade de sinalizar adequadamente a Fundação Cultural Palmares com a sua identidade visual, para o devido direcionamento e orientação de visitantes, servidores, fornecedores e prestadores de serviços que por ventura tenham dúvidas quanto a localização de sua Sede e das disposições das unidades administrativas, a contratação visa atender o preceito constitucional na exigência da visibilidade, publicidade e informação pública.

3. ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

3.1.
Os serviços a serem contratados consistem em confecção e instalação, de acordo com as características técnicas e quantidades descritas a seguir:

	Item
	Características Técnicas
	Localidade da Sinalização
	Un
	Quant.

	01
	Placa em ACM preto ou prata, medindo aproximadamente 120 x 73 x 20 cm, letras vazadas na chapa, aplicação de acrílico branco leitoso na parte interna do letreiro, iluminação interna com lâmpada fluorescente
	Totem, área externa
	Par
	01

	02
	Placa em ACM preto ou prata, medindo aproximadamente 116 x 72 x 15 cm, letras vazadas na chapa, aplicação de acrílico branco leitoso na parte interna do letreiro, iluminação interna com lâmpada fluorescente
	Próxima a Guarita
	Un
	01

	03
	Placa em ACM, aço escovado, medindo aproximadamente 138 x 60 cm, textos e logomarcar em vinil adesivo recortado na cor preta, fixação através de parafusos.
	Andares
	Un
	06

	04
	Faixas para portas blindex, confeccionadas em vinil adesivo, fundo prata, logomarca na cor preta, medindo aproximadamente 300 x 6 cm.
	Portas de Vidro
	Un
	05

	05
	Totem, em chapa de metal, medindo aproximadamente 2010 mm de altura, comprimento 790 mm, estrutura interna em perfil de aço carbono, medindo aproximadamente 30 x 70 mm, aplicação de textos e logomarca em vinil adesivo recortado, cores a definir, fixação da base de metal.
	Hall de Entrada/, Térreo
	Un 
	01

	06
	Placa em acrílico crital, espessura aproximada de 3 mm, medindo aproximadamente 41 x 15 cm, logomarca impressa em silk, fundo pintado na cor branca, fixada no púlpito. 
	Auditório
	Un
	01


4.
DO FUNDAMENTO LEGAL:

4.1.
A presente contratação prende-se à letra da lei, em conformidade com o que determina o conjunto legislativo que dispõe sobre a contratação de serviços pela Administração Pública Federal, composto pelas Leis n.º 8.666/93 e n.º 10.520/02, pelo Decreto n.º 5.450/05 e, ainda, pela Instrução Normativa/SLTI/MPOG 02/2010.
4.2.
Os serviços referenciados neste Termo de Referência, dadas as suas características, enquadram-se no conceito de serviços comuns, conforme definido no § 1º, do art. 2º, do Decreto nº 5.450/2005.

5.

DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

a)
A CONTRATADA terá o prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas para retirar a arte final do material a ser produzido, contado da data do recebimento da nota de empenho;

b)
A retirada da arte final será efetivada na sede da Fundação Cultural Palmares, SGAN - Quadra 601, Conj. "L", Ed. ATP, Torre “A”, 2º andar – Assessoria de Comunicação Social, em Brasília/DF;

c)
A partir do recebimento da nota de empenho, a Contratada terá até 05 (cinco) dias úteis para submeter à apreciação da Fundação Cultural Palmares a prova do trabalho, que deverá corresponder às especificações constantes do item 3 deste Termo de Referência.

d) Nos casos em que houver viabilidade técnica e de infraestrutura, o material poderá ser enviado eletronicamente, considerando que o(s) arquivo(s) deverá(ão) ter tamanho(s)  e formato(s) compatível(éis) com a Rede Local de Informática da Fundação Cultural Palmares e da Contratada.  

e) Extraordinariamente, a Fundação Cultural Palmares poderá pedir redução de prazo para apresentação da prova pela Contratante.

f)
No caso da reprovação da prova por parte da Fundação Cultural Palmares, será concedido à Contratante o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para promover as correções que se fizerem necessárias, ressalvados os casos tecnicamente justificados e aceitos pela Contratante, quando tal prazo poderá ser prorrogado.

g)
Após a aprovação da prova, a Contratada terá 10 (dez) dias corridos para promover a confecção dos materiais, na quantidade especificada na nota de empenho, e entregá-las à Fundação Cultural Palmares, em Brasília/DF.

h)
Os materiais deverão ser entregues acompanhados da nota fiscal/fatura correspondente para conferência, atesto e liberação para pagamento.

6. 
DA PROPOSTA DE PREÇOS
6.1. 
As propostas de preços deverão abranger todos os serviços descritos no item 3 e, ainda:

e) discriminação clara e detalhada dos materiais a serem confeccionadas, sendo obrigatória  a cotação por preço unitário e global;

f) informar razão social, endereço, telefone, endereço eletrônico, CNPJ e dados bancários;
g) declarar o prazo de validade da proposta de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados a partir de sua abertura;

h) declarar que nos preços cotados estão incluídas todas as despesas legais ou adicionais, inclusive os impostos incidentes.

6.2. Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso contidos na proposta, prevalecerá este último e entre o unitário e o total, prevalecerá o primeiro

7.
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
7.1 -
A habilitação parcial dos licitantes será verificada por meio de consulta on line junto ao SICAF, conforme Decretos nºs 3.722 de 09 de janeiro de 2001, 4.485, de 25 de novembro de 2002 e Instrução Normativa nº 02/2010 do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.

7.1.1 -
Os licitantes que não atenderem às exigências de habilitação parcial no SICAF deverão apresentar os documentos que supram tais exigências, conforme estabelecido na Instrução Normativa MPOG nº 02/2010.

7.1.2 -
Os licitantes deverão apresentar a seguinte documentação complementar:

a)
Declaração de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, na forma do § 2º. do art. 32 da Lei Nº 8.666/93 e suas alterações. Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura desse Pregão;

b)
Declaração, sob as penas da lei, de que não emprega mão-de-obra infantil que constitui violação ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal (Lei nº 9.584/99, regulamentada pelo Decreto nº 4.358/2002);

c)
Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, nos termos da Lei nº 12.440/2011 e Inciso V, art. 29 da Lei nº 8.666/93;

d)
certidão negativa de falência ou concordata, ou execução patrimonial, expedida pelo distribuidor da sede da LICITANTE nos termos do inciso II, artigo 31 da Lei 8.666/93 com validade não anterior a 30 (trinta) dias da data prevista da abertura do presente certame;

e)
comprovação de patrimônio líquido não inferior a 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação, quando qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), informados pelo SICAF, for igual ou inferior a 1.

f)
atestado ou declaração de capacidade técnica, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem que a empresa prestou ou vem prestando, a contento, os serviços objeto deste Termo de Referência, em características e quantidades.
8.
PAGAMENTO 

8.1.
O pagamento devido pela execução dos serviços será efetuado em favor da Contratada, mediante disponibilidade orçamentária, após a entrega, aprovação e atesto da nota fiscal, mediante depósito bancário.

8.2.
Para execução do pagamento de que trata o item acima, a Contratada deverá fazer constar da nota fiscal correspondente, emitido, sem rasura, em letra bem legível, o nome do Banco, o número de sua conta bancária e a respectiva Agência.

8.3.
Nenhum pagamento será efetuado à Contratada enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada com os pagamentos pendentes, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza.

9.
RESPONSABILIDADES DO CONTRATADO

9.1.
Cumprir as obrigações aqui estabelecidas, de forma que os serviços sejam realizados dentro dos prazos e entregues conforme especificações constantes do item 5 deste Termo de Referência;

9.2.
Não transferir a outrem os compromissos assumidos, no todo ou em parte;

9.3.
Reparar, corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os serviços em que a Contratante verificar vícios, defeitos, erros ou falhas de execução, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

9.4.
Retirar a arte final na sede da Fundação Cultural Palmares, salvo quando enviada por correio eletrônico, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas contadas a partir do recebimento da nota de empenho, por meio de correio eletrônico.

10.
RESPONSABILIDADE DA FUNDAÇÃO CULTURAL PALMARES 

10.1.
Apresentar à Contratada a arte final, em arquivo com formato compatível com a tecnologia vigente, para a execução dos serviços, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas corridas, contados a partir do encaminhamento da nota de empenho;

10.2.
A partir do recebimento da prova, a Fundação Cultural Palmares terá 48 (quarenta e oito) horas para aprovar e/ou reprovar os trabalhos, obrigando-se a dar ciência de imediato à Contratada;

10.3.
Efetuar os pagamentos nas condições estabelecidas no item 8 deste Projeto Básico.

11.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1.
A despesa decorrente dos serviços descritos neste Projeto Básico correrá por conta de recursos específicos consignados à Fundação Cultural Palmares, no Orçamento Geral da União, para o exercício de 2013, PTRES 65720, Fonte 0100, Elemento de Despesas 33.90.39. 
12.
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1 -
O licitante vencedor estará sujeito à aplicação das penalidades previstas no art. 28 do Decreto nº 5.450/2005, após regular apuração, mediante processo administrativo, garantido amplo direito de defesa, pelo descumprimento parcial ou total dos compromissos assumidos, ficando impedido de licitar e contratar com a União, e será descredenciado no SICAF, pelo prazo de 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas abaixo e das demais cominações legais:

12.1.1 -
Multa moratória de 0,25% (zero vírgula vinte e cinco por cento) por dia de atraso não justificado, até o 5º (quinto) dia, e a partir do 6º (sexto) dia, 0,5% (meio por cento), contados desde o 1º dia de atraso, a ser calculada sobre o valor inicial atualizado da nota de empenho, até o limite de 5% (cinco por cento).

12.1.1.1 -
A justificativa para eventual atraso só será considerada em casos fortuitos ou de força maior, devendo ser apresentada por escrito, até 24 (vinte e quatro).

12.1.1.2 -
Na hipótese da não aceitação da justificativa do atraso, o valor das multas será deduzido da importância a ser paga ao fornecedor.

12.1.2 -
Multa compensatória de 5% (cinco por cento) a ser calculada sobre o valor total da proposta, no caso de ocorrer a recusa à execução dos serviços a que se refere o subitem 12.2, sem prejuízo das demais sanções.

12.1.2.1 -
Nesta hipótese, após apuração efetuada através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa da União", para cobrança judicial.

12.2 -
Caracterizar-se-á formal recusa à contratação, podendo a Administração, a seu exclusivo juízo, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para que manifestem interesse, em igual prazo e nas condições propostas por este ou então, revogar a licitação, na hipótese a seguir:

12.2.1 -
Após decorridos 10 (dez) dias da convocação do órgão sem que o licitante vencedor tenha retirado o contrato correspondente.

13 - DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
13.1 -
A execução dos serviços serão acompanhados e fiscalizados na forma do art. 67, da Lei nº 8.666/93.
14 -
SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL

14.1.
Na elaboração das propostas, execução e instalação dos serviços, as licitantes deverão observar as recomendações da Instrução Normativa nº 01, de 19 de janeiro de 2010, sobre os critérios de sustentabilidade ambiental.
15.
ESTIMATIVA DE PREÇOS

15.1.
Em cumprimento ao Inciso III, art. 3º da Lei nº 10.520/2002, com base em pesquisa de mercado realizada entre empresas do ramo, a contratação dos serviços objeto deste edital está orçada em R$ 23.443,30 (Vinte e três mil, quatrocentos e quarenta e três reais, trinta centavos), conforme demonstrado no quadro a seguir:
	Item
	Unid.
	Quant.
	Valor Total Estimado

	01
	Par
	01
	R$ 4.526,66

	02
	Un
	01
	R$ 4.293,33

	03
	Un
	06
	R$ 7.380,00

	04
	Un
	05
	R$ 1.241,65

	05
	Un
	01
	R$ 5.816,66

	06
	Un
	01
	R$    185,00

	Total
	R$23.443,30


16.
DA RESPONSABILIDADE PELA ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

16.1
O presente Termo de Referência foi elaborado pela Divisão de Serviços Gerais/CLOG/CGI/FCP e aprovado pelo Sr. Presidente desta Fundação, conforme fls. 02 a 07 do Processo nº 0140.003049/2013-69.
ANEXO II

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2013

MODELO

DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS

“PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA”

Ref: Pregão nº 004/2013

Em atendimento à determinação contida na norma inserta no § 2º do art. 32 da Lei 8666, de 21 de junho de 1993, republicada no Diário Oficial da União nº 127, de 22 de julho de 1994, declaramos, sob as penalidades cabíveis, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a nossa habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

Por ser verdade, firmamos a presente para que produza seus efeitos de direito.

Local e data

___________________________________

Diretor ou representante legal - Identidade

Nome legível

Carimbo da empresa

OBS: Esta declaração deverá ser datada no dia fixado para a sessão de abertura do Pregão.
ANEXO III
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2013

MODELO

DECLARAÇÃO
(papel timbrado da empresa)

            (Razão Social da LICITANTE), inscrita no CNPJ sob o nº _________ , sediada na _____(endereço completo)_______, declara, sob as penas da Lei, para os fins requeridos no inciso XXXIII, do artigo 7° da Constituição Federal, consoante o que se estabeleceu no artigo 1°, da Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não tem em seu quadro de empregados, menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, bem como em qualquer trabalho, menores de 16 anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos.

___________, ____. de ___________________ de 2013.

(Nome, cargo e assinatura do representante legal ou procurador).

(N. º de identidade do declarante).
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